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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FRANCISCO GARCIA RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES.
1. Segundo o entendimento desta Corte Superior, a manifestação 
acusatória  após a defesa inicial, embora não prevista em lei, vem 
justamente a atender ao princípio do contraditório, como oportunidade 
de ambas as partes se manifestarem sobre teses e fatos do processo, 
sob pena de vir o magistrado a diretamente acolher preliminares 
arguidas na defesa preliminar sem jamais a respeito ter-se 
manifestado a parte contrária (RHC n. 66.376/SP, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/5/2016).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União contra a decisão 

que negou provimento ao recurso em habeas corpus, pelos fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa (fl. 319):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO APÓS RESPOSTA À ACUSAÇÃO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. 

Recurso a que se nega provimento.

Reiterando os seus argumentos, alega-se que ao abrir vista dos autos 

ao Ministério Público Federal para se manifestar acerca da resposta preliminar 

apresentada pelo paciente, o Juízo impetrado violou o princípio do devido 

processo legal e, ainda, o direito da defesa de utilizar a palavra por último, como 

corolário do princípio do contraditório (fl. 334).

Requer-se, assim, o conhecimento e o provimento do presente recurso 

para reformar a decisão monocrática, anulando [o processo] desde o despacho 

do magistrado de primeiro grau que abriu vista para a acusação após a 

apresentação da resposta à acusação (fl. 336).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

impugnada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, não há constrangimento ilegal a ser sanado, porquanto, 

segundo o entendimento desta Corte Superior, a manifestação acusatória após a 

defesa inicial, embora não prevista em lei, vem justamente a atender ao 

princípio do contraditório, como oportunidade de ambas as partes se 

manifestarem sobre teses e fatos do processo, sob pena de vir o magistrado a 

diretamente acolher preliminares arguidas na defesa preliminar sem jamais a 

respeito ter-se manifestado a parte contrária (RHC n. 66.376/SP, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/5/2016).

No mesmo sentido já assentou o Supremo Tribunal Federal:

DEFESA PRÉVIA – ARTIGO 396 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
– CONTRADITÓRIO. Quando a inversão implica nulidade absoluta, descabe 
transportar para a fase prevista no artigo 396 do Código de Processo Penal a 
ordem alusiva às alegações finais. Apresentada defesa prévia em que são 
articuladas, até mesmo, preliminares, é cabível a audição do 
Estado-acusador, para haver definição quanto à sequência, ou não, da ação 
penal.

(HC n. 105.739/RJ, Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 
28/2/2012)

Assim, conforme asseverado na decisão agravada, verifica-se que o 

Tribunal a quo seguiu a diretriz jurisprudencial dominante, não merecendo reparo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0014976-0 RHC    55.922 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00523042020144010000  72477520124014000

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO GARCIA RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO GARCIA RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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